COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 029/2005
Projeto de Lei N°023/2005
ORIGEM: Poder Executivo
 OBJETO: "Estabelece o valor limite para promoção de execução judicial dos créditos tributários e não tributários e dá outras providências."

Recebido em: 27/07/2005
Encaminhado em: 10/08/2005

PARECER:  
Aprovado   

Rejeitado     


Somos de parecer favorável, considerando que, efetivamente se a Lei de Responsabilidade Fiscal de um lado determina a tomada de todas as medidas administrativas e judiciais para a cobrança dos créditos tributários, de outro lado quando do ajuizamento de ações de execução fiscal, a administração municipal deve tomar o cuidado para que as despesas judiciais não sejam superiores ao crédito buscado, dentro do princípio da economicidade e da razoabilidade. 

            José Lauri Brill                                              Favorável
                Presidente     
Contra

           Dário José Kuhn 
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

     Lori Magdalena Messer
Favorável
                 Relatora   



           Contra
